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Abstract  This article describes a health education experiment with health counselors in two
health administration districts in the State of Piaui, Brazil. Focusing on the Ministry of Health’s
Project for Social Control and People’s Participation in Health, the article analyzes forms and
contents pertaining to the issue of social control in the health field, under a situation where soci-
ety is controlled by small groups detaining both power and wealth. The experiment showed the
importance of constructing meanings concerning social control in day-to-day relationships be-
tween the community and health services and the strategic role of health professionals in devel-
oping health education activities.
Key words  Health Services; Health Education; Health Planning Councils

Resumo  Descrição de uma experiência de intervenção pedagógica junto aos conselheiros de
saúde de duas Diretorias Regionais de Saúde do Estado do Piauí. Valendo-se do projeto de Incen-
tivo ao Controle Social e à Participação Popular na Construção do SUS, do Ministério da Saúde,
o artigo analisa as formas e conteúdos da questão do controle social em saúde, numa situação
em que o controle político e econômico da sociedade é exercido por pequenos grupos donos do
poder e da riqueza, que configuram o padrão oligárquico de dominação. Neste sentido, a expe-
riência demonstrou a importância da construção coletiva do significado de controle social com
bases nas relações cotidianas entre a comunidade e os serviços de saúde e o papel estratégico do
profissional ao desenvolver estas ações.
Palavras-chave  Serviços de Saúde; Educação em Saúde; Conselho de Planejamento em Saúde
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Introdução

O Projeto de Incentivo ao Controle Social e à
Participação na Construção do SUS resulta da
parceria entre o Ministério da Saúde, a Coorde-
nação de Informação, Educação e Comunica-
ção do Projeto Nordeste, a Universidade de Bra-
sília e as Universidades do Nordeste, objetivan-
do capacitar conselheiros de saúde, lideranças
comunitárias, técnicos dos serviços e das se-
cretarias executivas dos Conselhos de Saúde,
difundindo informações sobre: financiamento,
legislação, organização dos serviços e dados
epidemiológicos. 

No Piauí, foram realizados seminários nas
17 Diretorias Regionais de Saúde, onde se dis-
cutiam: o controle social e a descentralização
do SUS, o financiamento do setor, informações
e planejamento em saúde e a Norma Operacio-
nal Básica do Ministério da Saúde de orienta-
ção para a municipalização. Nestes seminários,
cada tema tem sido trabalhado com base em
exposições dialogadas, discussões em grupos e
leituras das cartilhas instrucionais.

O material instrucional consta de duas car-
tilhas: uma, mais acadêmica, dirigida aos mo-
nitores, e outra, numa linguagem mais comum
e utilizando mais recursos gráficos, dirigida aos
conselheiros.

Em relação ao tema – o controle social na
construção do SUS –, este material define con-
trole social “como o processo no qual a popula-
ção participa, através de representantes, na de-
finição, execução e acompanhamento das polí-
ticas públicas, as políticas do governo” (MS,
1994); aponta as Conferências e as Plenárias co-
mo mecanismos de o Município discutir seus
problemas, “é o momento de consulta amplia-
da à sociedade (...) [quando] o que é mais im-
portante é o que se discute em cada município,
em cada localidade” (MS, 1994).

Ressalta ainda o papel do cidadão numa re-
lação de “direitos e deveres com o Estado” (MS,
1994). Neste quadro, o Conselho de Saúde “é a
mais pura forma de democracia”, onde convi-
vem o Secretário de Saúde e os representantes
dos setores da sociedade civil. Para tanto tor-
na-se necessária a “legitimidade de seus mem-
bros” e “a paridade em sua constituição” (MS,
1994).

A minha participação no Projeto, como mo-
nitor responsável pela apresentação do tema
em foco, teve como referência o entendimento
de participação enquanto intervenção, no sen-
tido discutido no campo da análise institucio-
nal; intervenção que não se separa da análise e
que significa uma ação decorrente da dialética
que ocorre nas dimensões da realidade cotidia-

na, no nível dos grupos, das organizações – “ní-
vel dos aparelhos, de ligações, de transmissão de
ordens, da organização, da burocracia” (Lapas-
sade, 1979) – e no nível “do jurídico, político, o
Estado” (Lapassade, 1979).

Dessa forma, a participação teve por base
tanto a análise político-institucional do pro-
cesso que fez com que o evento fosse realizado
naquele momento e lugar, quanto a interven-
ção nos elementos que se fizeram presentes às
discussões, no sentido de captá-los e organizá-
los para uma ação futura a ser realizada em di-
reção à realidade, na qual se inseria o grupo de
conselheiros.

A participação voltada para estes objetivos
define uma situação de análise, isto é, uma in-
teração entre elementos diversos que “está es-
treitamente determinada pela presença física
dos analistas enquanto atores sociais em uma
situação social e pela presença material de todo
contexto institucional” (Lourau, 1975).

A situação de análise que se configurou,
tendo por um lado o material instrucional a ser
utilizado e por outro lado a realidade das for-
ças sociais presentes na sociedade piauiense,
fez surgirem duas questões que contribuíram
para esta reflexão: a primeira diz respeito à for-
ma em que os conteúdos são apresentados –
seminários –, e a segunda diz respeito ao con-
teúdo da discussão, centrado em conceitos fun-
damentais como democracia, cidadania, legiti-
midade. Tais palavras não fazem parte do uni-
verso lingüístico da população piauiense, ex-
posta ao padrão oligárquico de dominação, ou
seja, a uma contínua reprodução de relações
de dominação, cujas raízes históricas remon-
tam à concentração de terra e de poder pela oli-
garquia rural, que manifesta-se atualmente em
relações sociais que ultrapassam a dominação
econômica, política e cultural por parte dos
grupos hegemônicos e reflete na maneira de
ser, de agir e de se organizar, por parte dos gru-
pos excluídos. 

Após breves considerações sobre estes pon-
tos, apresento uma proposta de desenvolvi-
mento para o tema, com base na experiência
de seminários realizados em duas Diretorias
Regionais de Saúde, instâncias descentraliza-
das da gestão do Estado no setor saúde. 

A questão da forma

Segundo o Dicionário Aurélio (Ferreira, 1975),
seminário é um grupo de estudos em que se
debate a matéria exposta por cada participan-
te. Pressupõe, portanto, que o grupo tenha de-
finido uma matéria com a qual os integrantes
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se identifiquem e sobre a qual cada participan-
te detenha um posicionamento, uma informa-
ção, um conhecimento.

O processo de institucionalização do SUS
no Estado do Piauí não escapa aos efeitos do
padrão oligárquico de dominação, o qual, em
seu movimento de reprodução e manutenção
do poder, institucionaliza práticas políticas
tradicionais como o clientelismo, o fisiologis-
mo, a opacidade em torno de seus projetos etc.
A título de exemplo, o processo de constituição
dos conselhos municipais de saúde representa,
em sua grande maioria, a extensão do poder
executivo a este espaço, que passa a ser ocupa-
do pelos amigos do prefeito.

Dessa forma, entre os indivíduos que com-
põem o grupo de conselheiros para o qual des-
tina-se o seminário não há um posicionamen-
to sobre o significado que tal espaço represen-
ta na situação em questão. Ou melhor, o signi-
ficado que o conselho tem para cada um dos
representantes ali reunidos é a representação
que cada um tem sobre este tipo de prática or-
ganizacional, geralmente calcada em experiên-
cias anteriores, em vivências particulares. As-
sim, não é estranho que os amigos do prefeito
tenham do Conselho a idéia de extensão do
executivo, os funcionários o vejam como local
de disputa entre o estado patrão e o emprega-
do, os produtores privados, como um empeci-
lho à livre iniciativa.

Além disso, as experiências anteriores de
participação na organização do setor saúde re-
montam a três situações: a) para as institui-
ções, a existência da Comissão Interinstitucio-
nal Municipal de Saúde – CIMS –, na década de
80, não passou de mera formalidade, resultan-
do numa experiência que não aconteceu; b)
para a população efetivamente engajada em
movimentos de contestação/reivindicação di-
rigidos geralmente contra o governo, a partici-
pação não ultrapassou este nível e c) para a po-
pulação em geral, não houve reconhecimento
de qualquer alteração na organização do siste-
ma, a não ser naquelas ligadas diretamente ao
acesso aos serviços. 

Em termos coletivos, pode-se dizer que o
conselho é um espaço desconhecido, como são
desconhecidos, de forma análoga, os rumos de
uma sociedade ao redemocratizar-se.

Diante disso, o seminário deve representar
o espaço onde é possível revelar o desconheci-
do, deve tornar visível num horizonte temporal
as possibilidades de realização dos desejos co-
letivos que as pessoas ali reunidas apresentam.
Assim, a situação na qual irão envolver-se con-
selheiros e monitores é aquela onde há um tra-
balho de desvelamento, de revelação.
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Entretanto, este processo de revelação tem
origem, num primeiro momento, no próprio
caráter instituído do Conselho: instância deli-
berativa da política de saúde, promulgada atra-
vés de lei, o que implica que a revelação tem
uma direcionalidade que é dada pela Coorde-
nação do Projeto, qual seja, a ousadia de fazer
cumprir a lei deve ser seguida. Este aspecto
aponta o papel do monitor como um indivíduo
que participa do seminário, mas que apresenta
uma diferente situação em relação aos outros
participantes. 

A este monitor é atribuído o papel de con-
dutor do grupo, reconhecido pelos participan-
tes, aquele que detém mais informações sobre
o tema e que se identifica a uma instituição.
Nesta situação, além do papel instituído, o mo-
nitor também serve de elemento através do
qual o grupo se identifica; em algumas situa-
ções onde o Conselho nunca se reuniu, o mo-
nitor também serve de acontecimento, de de-
sencadeador de fatos inéditos.

Neste sentido, a forma seminário não me
parece ser a nomenclatura mais adequada pa-
ra uma prática pedagógica onde a figura do
monitor tem um papel de relevância. Tal práti-
ca está muita mais próxima da figura do ani-
mador, de que trata Campos (1994), para quem,
“ ... animadores e apoiadores deste processo, que
tanto podem ser um governo recém-eleito, como
a direção de uma instituição, ou parcelas dos
trabalhadores da base, ou segmentos politiza-
dos de usuários”.

Enquanto prática pedagógica, L’Abbate
(1994) chama atenção para duas característi-
cas fundamentais dos profissionais de saúde
envolvidos em atividades desta natureza: o ‘ver-
niz’ teórico e ideológico do profissional e o de-
sejo de ‘sentir-se’ sujeito, o qual é entendido co-
mo “uma pessoa em busca de autonomia, dis-
posta a correr riscos, abrir-se ao novo, ao desco-
nhecido, e na perspectiva de ser alguém que vive
numa sociedade determinada, capaz de perce-
ber seu papel pessoal/profissional/social diante
dos desafios colocados a cada momento”. 

Diante destas considerações, o encontro
com os conselheiros está mais adequado ao ca-
ráter de oficina, “que se constitui espaço para
reflexão e discussão das vivências, permitindo a
identificação de temas fundamentais para me-
lhor compreender o problema em pauta (...) a
possibilidade de conjugar a reflexão e ação, fa-
cilitar o emergir dos conhecimentos ou das re-
presentações (...) acerca da temática ...”(Chiesa
& Westhpal, 1995).



PEDROSA, J. I. S.744

Cad. Saúde Públ., Rio de Janeiro, 13(4):741-748, out-dez, 1997

A questão do conteúdo

A Constituição Brasileira, outorgada em 1988,
da qual emergem as leis que definem o Sistema
Único de Saúde, estruturado na existência de
conselhos nos três níveis de gestão, tem como
base a representação de um vir a ser ainda não
presente na realidade cotidiana. Um vir a ser
objetivado numa determinada visão de mun-
do, a qual, mediante certos mecanismos, é ins-
tituída como a Política Nacional de Saúde, de-
finindo espaços, atores, ações.

A construção dessa visão de mundo e o seu
reconhecimento como sendo a realidade é um
processo que depende de dois fatores: como o
sujeito concebe o mundo no qual atua e como
se posiciona diante desse mundo cheio de con-
flitos e possibilidades.

Faz parte das estratégias do grupo político
no poder sob o padrão oligárquico de domina-
ção a inexistência de práticas institucionais
solidárias, coletivas e democráticas. Os vários
projetos sociais que preconizam estratégias
participativas acabam tendo suas ações subor-
dinadas à lógica que reina nas organizações da
burocracia pública que gerenciam tais proje-
tos.

O regime democrático instituído no País
define novas arenas de debates políticos acerca
de projetos apresentados pelos atores sociais.
Entretanto, isto não quer dizer que, ao definir
uma arena, todos os contendedores estejam ar-
mados com os mesmos instrumentos. Os ato-
res sociais, quando penetram nas arenas, não
estão em iguais condições. A estas condições
pode-se chamar de recursos de poder (Testa,
1992).

Neste sentido, Democracia, Controle So-
cial, Representatividade, Paridade, Legitimi-
dade, são palavras que fazem parte do vocabu-
lário de alguns, dos ‘políticos’, dos ‘doutores’, e
mesmo dos membros do MOPS e do PT, isto é,
de atores externos aos conselhos. Neste caso, a
experiência e o conhecimento destes conceitos
por alguns conselheiros presentes nos seminá-
rios passam a representar os recursos positivos
por parte de quem os detém.

Assim, não há como identificar o espaço do
encontro como sendo o espaço da democracia
definido na cartilha. Também não há como
identificar os conselheiros como legítimos re-
presentantes de forças sociais que não lhes re-
conhecem como tais, e, muito menos, conside-
rá-los sujeitos participantes que utilizam este
espaço para construir sua autonomia e a da-
queles que representam.

Em outras palavras, os conceitos centrais
deverão ser construídos a partir das vivên-

cias/representações/conhecimentos de cada
elemento do grupo, e o monitor será o condu-
tor deste processo de construção. Ao monitor
cabe a tarefa de garimpar nestas experiências a
matéria prima essencial para a construção de
uma representação social do conselho como
espaço coletivo, onde as relações sejam demo-
cráticas, ou seja, onde exista igualdade de par-
ticipação. 

Estes pontos servem de base para a inter-
venção. No entanto, pelas características do
projeto em si e sua significação no momento
de consolidação do controle social no SUS, a
intervenção é precedida por uma análise, a
qual orienta a intervenção.

A análise

Os Conselhos de Saúde e o próprio Projeto de
Incentivo ao Controle Social no SUS mostram
aspectos instituídos e instituintes presentes no
projeto político de desenvolvimento da cida-
dania, porquanto, mesmo incorporado à estru-
tura organizacional do setor saúde por parte
do Estado, por meio de instrumentos jurídicos
e burocráticos, dependem de práticas criativas
e transformadoras que só podem ocorrer entre
sujeitos (L’Abbate, 1994).

A intervenção proposta dirige-se ao uni-
verso de um possível vir a ser, isto é, às práti-
cas dos conselheiros de saúde, ocupando um
espaço que tem o poder de deliberar sobre as
ações que compõem a política de saúde de um
determinado município. Isto implica reconhe-
cer as necessidades como direitos dos cida-
dãos e como demandas colocadas aos serviços
de saúde.

Por outro lado, o universo instituído tem
suas regras; regras que definem normas de es-
calonamento de acesso ao poder decisório, que
devem ser do conhecimento e reconhecimento
de todos os envolvidos, demarcando o campo
das relações burocráticas como sendo o campo
de racionalização e neutralização dos conflitos.
Todavia, a natureza e os limites da intervenção
definem-se no aspecto instituinte.

Para colocar numa relação dialética as di-
cotomias que aparentemente estão presentes
na relação entre o instituinte/instituído, moni-
tor/conselheiros, análise/intervenção, tomo
como referência a proposta analítica de Lapas-
sade (1979), na qual utiliza o conceito de anali-
sador.

Este autor descreve o significado de anali-
sador em vários campos, na química, na psico-
logia pavloviana, na psicanálise freudiana e na
análise institucional. Neste campo, toma para
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analisador, a definição dada por Lourau (1975),
segundo a qual analisador é o “que permite re-
velar a estrutura da instituição, provocá-la,
obrigá-la a falar”. Este ato de fala, base para a
intervenção na instituição, por ser resultado de
uma provocação, “exige a mediação de indiví-
duos particulares aqueles que por sua situação
dentro da organização leva à singularidade de
‘provocadores’ ” (Lourau, 1975). 

Lapassade define ainda: a) os analisadores
naturais, aqueles que se impõem por si mes-
mos à instituição, como uma greve, uma revo-
lução, e b) os analisadores construídos pelo
analista com o intuito de análise.
a) São analisadores naturais: a situação da do-
minação oligárquica que se torna evidente no
Piauí, a vinculação institucional do Projeto de
Incentivo ao Controle Social no SUS e o moni-
tor como provocador.

A situação da dominação oligárquica impli-
ca considerar a questão da representatividade
dos segmentos envolvidos no setor. As organi-
zações populares e sindicais, em sua grande
maioria, acabam surgindo como espaços estra-
tégicos de legitimação de atores particulares,
ou são consolidadas momentaneamente em
movimentos de lutas pontuais contra o Estado.
As associações de profissionais caracterizam-
se pelo teor corporativo e pela susceptibilidade
à cooptação, enquanto os representantes do
poder público mostram-se como representan-
tes de famílias, grupos políticos, partidos etc.
Tal analisador põe em evidência a necessidade
de revelar os elementos estruturais do proces-
so (leis, regimentos, estatutos etc.) que, além
de contribuírem para o aspecto legítimo da do-
minação, também asseguram a participação.

A vinculação institucional do Projeto com o
Ministério da Saúde e com o Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvimento – PNUD
– exige o cumprimento de metas, de recursos
financeiros, de contrapartidas. A vinculação do
projeto com as Universidades e com os Nú-
cleos de Estudos de Saúde Pública/Coletiva ex-
põe o compromisso com o SUS constitucional.
Tal compromisso define o caráter da imple-
mentação da proposta e revela a necessidade
de construir os conceitos a partir da vivência
dos grupos em suas relações com o cotidiano.

O monitor enquanto provocador é o anali-
sador que aponta o caráter da intervenção. La-
passade (1979) define três tipos de provocado-
res: ideológico, aquele que emite dúvidas sobre
as finalidades e estratégias gerais da organiza-
ção; libidinal, o que ocupa um imenso lugar
dentro da estrutura libidinal do grupo e apenas
com sua presença deixa dúvidas a respeito da
seriedade da ideologia e da organização e or-

ganizativo, aquele que ataca de frente os pro-
blemas mais práticos e materiais contidos na
organização.
b) Como analisador construído, tem-se a abor-
dagem do tema.

Os analisadores utilizados indicam que a
abordagem do tema, enquanto processo, ela
mesma, de revelação da instituição que existe
na questão do controle social, deve considerar
que:
1) a concentração do poder político nas mãos
dos mesmos grupos dominantes no Piauí não é
uma questão da natureza; insere-se no proces-
so de luta pela hegemonia da condução políti-
ca da sociedade piauiense;
2) as estratégias para a dominação e o contro-
le político encontram-se presentes em todos os
espaços da vida social: nas relações de traba-
lho, no acesso à cultura, ao lazer, à escola, nos
movimentos do jogo eleitoral, no acesso ao fun-
cionalismo público etc.;
3) o espaço do conselho deve mostrar-se como
um espaço de transparência, onde cada pessoa
expressa o que é, o que representa, quais seus
interesses, ao mesmo tempo que escuta e reco-
nhece a presença de outros com outros interes-
ses;
4) para participar deste espaço e desenvolver
ações que realizem os interesses da coletivida-
de, é imprescindível que cada pessoa reconhe-
ça a si mesma e ao outro por meio do conheci-
mento das igualdades e diferenças que existem
numa relação entre sujeitos que buscam auto-
nomia;
5) o caráter instituído do conselho transfor-
ma-o numa arena, onde os participantes en-
tram em cena com os recursos de poder de que
dispõem;
6) as informações sobre os aspectos normati-
vos e legais do Conselho, sobre o estado sanitá-
rio da população, a participação no planeja-
mento, são os instrumentos que direcionam a
institucionalização do Conselho como espaço
democrático e participativo.

A intervenção (a proposta)

Diante destas considerações, desenvolveu-se o
tema em duas Regionais de Saúde, utilizando a
metodologia descrita. O monitor, mediante fi-
guras feitas com papel madeira e pincel atômi-
co, apresentava palavras que se iam relacio-
nando umas às outras, à medida que os parti-
cipantes iam relatando situações vivenciadas
por cada um. 

A seqüência na qual os seis quadros foram
apresentados obedeceu a duas lógicas: uma,
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referente à análise, era relacionada ao conteú-
do, isto é, ao significado do controle social em
saúde no contexto local, e outra, pautada nas
características da intervenção do monitor. A
discussão a respeito do significado de controle
social teve como ponto de partida as diferen-
ças evidenciadas nas relações entre o cidadão e
o Estado num regime democrático e num regi-
me autoritário, como suporte para que a cons-
trução do significado de controle social tivesse
como eixo as ações de reconhecimento do ou-
tro e a potencialidade das ações coletivas.

A intervenção do monitor consistiu em evi-
denciar para o grupo, por meio da fala dos par-
ticipantes, as possibilidades de ação para o
Conselho Municipal, devolvendo para o pri-
meiro a discussão de sua viabilidade.

Os quatro primeiros quadros ajudavam a
colocar em visibilidade as relações autoritárias
vivenciadas no cotidiano das pessoas, na atua-
ção dos políticos e do governo. Diante do des-
velamento das relações de poder, o monitor fa-
zia uma intervenção ideológica, pois colocava
sempre em relação o ‘dito e o feito’, questio-
nando a democracia dos discursos e as diferen-
ciações observadas no cotidiano.

O primeiro quadro continha as palavras
“Nós, Estado e Sociedade”, que suscitaram re-
flexões sobre o governo autoritário, no qual a
população reconhece o Estado como sendo o
mundo das Leis, das Repartições, dos Políticos
e dos Funcionários, e o Estado reconhece a po-
pulação como Povo e Eleitor. No segundo qua-
dro, as palavras apresentadas foram “Nós, Es-
tado e Governo”. As discussões que se seguiram
apontaram que, para os participantes, o Estado
se apossava do Governo e tratava o Nós como
se fosse diferente, enquanto o Governo tratava
bem seus Iguais. O terceiro quadro apresenta-
va uma interrogação: “ Onde a gente se reco-
nhece como iguais?”, diante da qual os presen-
tes expressaram a vivência do reconhecimento
do outro na Casa, na Família, na Rua, no Bair-
ro, na Cidade, no Trabalho e no Lazer. Também
se reconheciam como iguais nas Condições de
Vida, principalmente nas Condições de Saúde
e de Educação.

No quarto quadro, ainda discutindo as am-
bigüidades presentes na situação, foi apresen-
tada outra interrogação: “Como a gente se re-
conhece como iguais?” Tal interrogação susci-
tou o debate a respeito das formas de reconhe-
cimento do outro nos processos de sociabilida-
de, que ocorrem por meio Daquilo que a Gente
Sente na Gente Mesmo, que tem origem nas
Necessidades, Daquilo que a Gente Reconhece
que Sente, que está relacionado aos Direitos
Sociais, bem como por intermédio Do que a

Gente Gostaria de Sentir, que é o Nosso Projeto
de Vida em Construção. 

A partir da apresentação do quinto quadro,
houve um predomínio do momento da inter-
venção, em que a ação do monitor objetiva não
somente a identificação dos elementos que
permeiam a situação – o controle social pro-
posto para o SUS e o controle político local, co-
mo também uma intervenção que busca susci-
tar possibilidades e dúvidas a respeito da ação
do grupo, em que o monitor atua a fim de: 
• desafiar o grupo a ser capaz de diferenciar
entre o que o indivíduo sente e o que dizem
que ele sente e, ao mesmo tempo, tentar orga-
nizar a dicotomia em torno da Informação em
Saúde – o que É, quem Produz, como Circula e
qual É sua Leitura; 
• desafiar o grupo a aceitar os direitos dos di-
ferentes através do Reconhecimento;
• desafiar o grupo a construir um projeto
convivendo num mundo onde existem aqueles
que estão ao nosso lado e aqueles que estão do
outro lado.

Na seqüência, o que representou um mo-
mento de síntese, o monitor deixa de ser ‘a
intervenção’, volta a mostrar-se como modera-
dor entre a fala das pessoas, para captar o sen-
tido que o grupo atribui ao controle social.

Assim, para as duas Regionais de Saúde, o
sexto quadro representou a tradução do que fi-
cou definido como sendo o controle social. Tal
definição continha dois momentos: o primeiro
definia o controle social como sendo a ação
que transforma Necessidades em Direitos, que
passam a se expressar de forma a ter Resposta
Adequada. O segundo dizia respeito ao contro-
le social como a ação que devia voltar-se para a
construção do Plano Municipal. O significado
de controle social construído na oficina levou a
que o Plano fosse considerado um elemento
que faz parte da transformação das Necessida-
des em possíveis Respostas e Instrumento pa-
ra a Vigilância à Saúde, que é a ação do conse-
lheiro. 

Como resultado da apresentação do tema
para os três segmentos (usuários, prestadores e
trabalhadores de saúde) representados no
Conselho Municipal de Saúde, na perspectiva
da análise institucional, foi possível perceber
que a ação dos conselheiros (agora vislumbra-
da como possível) mostrou homogeneidade e
consenso no que diz respeito à adesão ao pro-
jeto de controle social no plano da universali-
dade dos direitos sociais. Entretanto, quando
esta ação possível era relacionada ao momento
da particularidade da política de saúde em cur-
so no Piauí, cada segmento apresentou um po-
sicionamento diferenciado, os usuários não re-
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conheciam os trabalhadores de saúde como
aliados, que, por sua vez, buscavam alianças
junto ao poder institucional, o qual, por mani-
pular recursos de poder como a informação, as
finanças e a burocracia, vislumbrava uma in-
tervenção que dependia da negociação com os
outros dois segmentos.

No plano da singularidade da ação possível
por parte de cada indivíduo no interior do seg-
mento ao qual pertencia, tornou-se evidente a
unanimidade em torno do desejo de participar,
seja nas organizações e movimentos sociais,
seja nas discussões a respeito de trabalho e sa-
lário nos ambientes profissionais, ou ainda, na
redistribuição do poder nas organizações do
setor público. 

Dessa forma, ao utilizar a apresentação do
tema como um analisador da situação em cada
uma das Regionais de Saúde, evidenciando a
dinâmica dos indivíduos presentes como ele-
mento do processo de institucionalização do
controle social, o monitor e o grupo de conse-
lheiros definiram estratégias para a atuação da
Coordenação do Projeto e, ao mesmo tempo,
para o fortalecimento dos Conselhos de Saúde
no nível local. 

Assim, na Regional onde predominou a pre-
sença de conselheiros representantes do poder
público, trabalhadores de saúde e entidades
não governamentais conduzidas pela Igreja Ca-
tólica (Pastorais da Saúde), a unidade nuclear
básica na construção da definição do controle
social foi o conceito de Coletivo como sendo o
resultado das relações entre o que se tem em
Comum e o que se mostra Diferente. Nesta Re-
gional, o conceito de Movimento significou a
ação do entendimento e da busca do consenso.

Na outra Regional, onde os conselheiros
presentes em maior número eram os represen-
tantes dos usuários, com predominância de
entidades não governamentais mais politiza-
das e onde o processo de municipalização ti-
nha iniciado, a definição de controle social ori-
ginou-se do conceito de Poder como sendo
aquilo que é capaz de transformar as Necessi-
dades em Direitos Reconhecidos. Nesta Regio-
nal, a noção de Movimento significou a ação de
ter mais instrumentos para sentar à mesa de
negociações com os outros segmentos envol-
vidos. 

Conclusões

Com base na experiência realizada, ressalto co-
mo de suma importância para a prática de
educação em saúde, em situações como a des-
crita, os seguintes pontos:
• A utilização de analisadores da situação de
um momento de intervenção no processo de
institucionalização do controle social em saú-
de contribui para a compreensão do significa-
do desse processo por parte dos promotores da
intervenção e por parte daqueles que nela são
envolvidos. No caso relatado, também contri-
buiu para apontar a direção do que fazer por
parte dos membros dos Conselhos de Saúde; se
o movimento era dirigido para a ampliação das
bases de identificação e reconhecimento inter-
no de cada segmento, ou se era dirigido para o
reconhecimento externo de outros atores com
os quais era necessário dialogar, negociar ou
confrontar. 

Quando a institucionalização do SUS com-
preende o momento de ampliação e adesão ao
projeto instituinte, o conteúdo de tema contro-
le social deve estar centrado na busca de iden-
tificação entre os indivíduos envolvidos na si-
tuação. Quando o momento do processo en-
contra-se no reconhecimento do Conselho co-
mo ator que participa da arena política da saú-
de, aquele conteúdo deve priorizar a discussão
sobre os instrumentos a serem utilizados nos
embates, como a informação, o planejamento
participativo e a avaliação. 
• A ação educativa deve ser desenvolvida
com bases em metodologias e abordagens que
levem à construção de significados dos temas
em foco pelos grupos envolvidos (Método Pau-
lo Freire, Psicodrama Pedagógico etc.). Ao mes-
mo tempo, a análise institucional do processo
pode contribuir para a definição do controle
social como uma ação em direção à construção
do SUS constitucional. 

O monitor, ao desenvolver sua intervenção
pedagógica, deve observar a segmentarização
do grupo em relação às questões levantadas e
o grau de permeabilidade dos envolvidos a no-
vas informações. 
• O profissional envolvido deve estar munido
destes recursos para que sua intervenção tor-
ne-se estratégica.
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